
 
DGCON 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ 
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON  

Serviço de Difusão - SEDIF 

  
Boletim do Serviço de Difusão nº 65-2012 

10.05.2012 
Sumário: 
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)  
 

 Comunicado  

 Banco do Conhecimento 

 Notícias do STJ 

 Notícia do CNJ 
 Jurisprudência 

 Ementário de Jurisprudência Criminal nº 09      

• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) 

que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  

doutrina e muito mais... 
 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Comunicado 

 
Na próxima segunda-
feira, dia 14, a partir das 
13h, a Escola da 
Magistratura do Estado 
do Rio de Janeiro 
(Emerj) sediará uma 
audiência pública para a 
elaboração do 
anteprojeto do Código 
Penal, com a presença 
do presidente da 
Comissão de Juristas do 
Senado, ministro Gilson 
Dipp, e do relator-geral, 
o procurador regional da 

República Luiz Carlos Gonçalves. O evento faz parte das discussões 
programadas pela Comissão Especial Externa do Senado Federal para debater os 
novos tipos penais como os crimes cibernéticos, terrorismo, milícia, tráfico de 
pessoas, enriquecimento ilícito, organizações criminosas, criminalização do jogo e 
eutanásia.  
 
A audiência estará aberta a todos os interessados que se inscreverem até as 14h 
da próxima sexta-feira, dia 11, no site da Emerj – www.emerj.tjrj.jus.br e será 
realizada no Auditório Antonio Carlos Amorim, situado na Av. Erasmo Braga, 115 - 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=9&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=4&ANO=2012&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
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4° andar - Palácio da Justiça – Centro. Mais informações podem ser obtidas pelos 
telefones (21) 3133-2561/ 3400 ou (61) 3303-3490. 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foram atualizados os links “CODJERJ” e “Leis do CODJERJ”, 
no caminho legislação no Banco do Conhecimento; bem como, a tabela de 
“Prevenções das Massas Falidas”, em consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-
Presidente.  
 
Fonte:  DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Sucessora de empresa cindida pode ser incluída em ação indenizatória 
proposta antes da cisão  
 

Empresa que incorpora o patrimônio de sociedade cindida que tinha contra si, no 
momento da cisão, ação fundamentada em dispositivos do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), pode ser incluída no polo passivo da ação, respondendo 
solidariamente pelas obrigações impostas. Assim entendeu a Terceira Turma, em 
julgamento de recurso especial. 
 

Uma mulher ajuizou ação indenizatória, por acidente automobilístico, contra uma 
concessionária de transporte público. Enquanto o processo tramitava na primeira 
instância, a empresa informou ao juízo sobre sua cisão (transferência, total ou 
parcial, do patrimônio de uma sociedade para outra ou outras sociedades) e 
requereu a inclusão de outra empresa de transportes no polo passivo da ação. O 
pedido não foi apreciado pelo juiz. 
 

Inclui ou não? 
 
Em 2003, foi decretada a falência da sociedade cindida e renovado o pedido de 
inclusão da outra sociedade como responsável solidária na ação indenizatória. O 
pedido foi deferido. 
 

Ao ser citada, a sociedade sucessora argumentou que não poderia ser incluída no 
processo, devido à estabilização da relação processual (envolvendo as duas 
partes e o juiz). O juízo negou o pedido de exclusão da empresa. 
 

Na segunda instância, a empresa foi tirada do polo passivo. Para o tribunal 
estadual, a inclusão da sucessora na ação, com renovação dos atos judiciais, 
feriria os princípios de celeridade e economia processuais. 
 
Em seu entendimento, o princípio da estabilização da relação jurídico-processual 
não permitiria a modificação dos polos do processo após a citação, salvo nas 
hipóteses previstas em lei. 
 

No recurso especial interposto no STJ, a mulher argumentou que seria aplicável 
ao caso, por equiparação, o disposto no artigo 28, parágrafo 5º, do CDC, segundo 
o qual é possível desconsiderar a personalidade jurídica do fornecedor sempre 
que esta servir de obstáculo para o ressarcimento de prejuízos causados aos 
consumidores.  

http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/codjerj_novo.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/historico_codjerj.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/30978/prev_massas_falidas.pdf
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105661
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105661


 
Responsabilidade solidária 
 
A recorrente alega que o artigo 233 da Lei 6.404 (Lei das S/A) dispõe que “na 
cisão com extinção da companhia cindida, as sociedades que absorverem 
parcelas do seu patrimônio responderão solidariamente pelas obrigações da 
companhia extinta”. Nas hipóteses em que não houver extinção, “a companhia 
cindida que subsistir e as que absorverem parcelas do seu patrimônio 
responderão solidariamente pelas obrigações da primeira”. 
 

Reconhece a autora que o parágrafo único do mesmo artigo autoriza que o ato de 
cisão estipule a ausência de solidariedade na cisão parcial, porém, enfatiza que 
essa regra é válida somente nas hipóteses nas quais não haja oposição dos 
credores.  
 

Para a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, “nas hipóteses de 
créditos reconhecidos posteriormente à cisão, o afastamento da solidariedade 
seria ineficaz, nos termos do que decidiu o STJ no julgamento do REsp 478.824”. 
 
Ela explicou que a substituição das partes, conforme dispõe o artigo 41 do Código 
de Processo Civil (CPC), é permitida somente nas hipóteses previstas em lei. 
 
Mesma interpretação 
 
Quanto às obrigações relacionadas ao patrimônio transferido, a ministra entendeu 
que cabe a mesma interpretação dada ao disposto no artigo 42 do CDC, o qual 
prevê a possibilidade de substituição de partes no processo na hipótese de 
alienação do objeto litigioso. 
 
“A lei determina que a sentença produz seus efeitos regularmente em face de 
quem adquire o objeto litigioso, independentemente de sua participação no 
processo”, disse Nancy Andrighi. 
 

Em ambos os casos, “não se pode opor à inclusão da sucessora no polo passivo 
o princípio da estabilidade da demanda”. No entendimento da relatora, a cisão 
também gera a sucessão das obrigações da empresa, do mesmo modo que tal 
sucessão ocorre nos casos de alienação do objeto litigioso do processo. 
 
A ministra lembrou que o STJ já decidiu, em diversos julgamentos, que eventual 
restrição da solidariedade entre a empresa sucessora e a cindida somente é 
válida contra credores cujo título já estivesse constituído antes do ato da cisão. Os 
credores com título ainda não reconhecido em juízo não podem apresentar 
oposição no prazo disposto em lei. 
 

Diante disso, a relatora deu razão à decisão de primeiro grau, que admitiu a 
inclusão da sucessora. “A análise da responsabilidade da sucessora pelos atos 
praticados pela companhia cindida é matéria que se confunde com o mérito da 
ação, momento em que o protocolo da operação será analisado, os bens 
sucedidos serão individualizados e a responsabilidade pelo acidente definida”, 
concluiu.  
 
A Terceira Turma reconheceu a violação do artigo 233 da Lei das S/A e reformou 
o acórdão, possibilitando que o juízo de primeiro grau analise o caso de sucessão 
decorrente da cisão no momento de decidir o mérito da questão.  
 

Processo: REsp. 1294960 
Leia mais... 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105661


 
Seguradora é responsável solidária por falha em reparo feito por oficina 
credenciada  
 

Se o serviço de reparação do veículo é falho, a seguradora que indicou ou 
credenciou a oficina responde de forma solidária pelo prejuízo. O entendimento é 
da Quarta Turma, que condenou empresa de seguros a pagar por conserto de 
carro que havia voltado de oficina credenciada com vários defeitos. 
 

Para o ministro Raul Araújo, o ato de credenciamento ou indicação de prestador 
de serviço aos segurados não é simples gentileza ou comodidade proporcionada 
pela empresa. Ao fazer a indicação, a seguradora assume posição de 
fornecedora, respondendo solidariamente perante o consumidor, entendeu o 
relator.  
 

“Eleitas pela seguradora determinadas oficinas como aptas, em tese, a realizar os 
serviços de modo correto e adequado, o risco por inexecução ou execução 
defeituosa, como no caso, é também assumido pela seguradora”, entendeu o 
relator.  
 

Falha no reparo 
 

No caso analisado, uma segurada levou o carro para reparo, após sofrer danos 
causados em manobra na garagem de casa. Porém, ao receber o veículo, 
percebeu a falta de adesivo decorativo no para-lama danificado e de duas 
borrachas, além de defeito no alinhamento. Segundo ela, o problema obrigava o 
motorista a manter o volante em posição inadequada para que o veículo andasse 
em linha reta. 
 
Na tentativa de resolver o impasse, a cliente retornou à oficina diversas vezes e 
procurou órgãos de defesa do consumidor. Sem sucesso, ajuizou ação contra a 
seguradora exigindo que o carro fosse reparado. Além de indenização por danos 
materiais, pedia compensação de 200 salários mínimos (equivalentes a cerca de 
R$ 120 mil em valores atuais) por danos morais. 
 
Em sua defesa, a seguradora alegou que ela não pode ser responsabilizada por 
erro de terceiros e que o contrato foi cumprido, uma vez a empresa pagou pelos 
serviços da oficina. 
 

Relação responsável 
 

O relator julgou que o ato de credenciamento resulta de acordo prévio entre essas 
empresas e visa obtenção de vantagens recíprocas. A oficina se beneficia com 
aumento da clientela, enquanto a seguradora obtém desconto nos serviços de 
reparo de veículos. 
 

Diante do relacionamento institucional duradouro, a seguradora estaria 
estendendo sua responsabilidade também aos consertos realizados pela 
credenciada, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
 
“Convém, portanto, à seguradora diligenciar na escolha de oficinas competentes 
para o alcance satisfatório da cobertura da apólice de seguro, sob pena de 
assumir os ônus pelas falhas nos reparos dos sinistros, encargo que não pode ser 
suportado pelo segurado, porquanto é a seguradora que aufere vantagens com o 
credenciamento, devendo suportar eventuais prejuízos decorrentes de tais falhas”, 
afirmou.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105655
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105655


Mesmo que o segurado não seja obrigado a levar o carro para conserto dentro da 
rede credenciada, o ministro Raul Araújo julgou que “o simples fato da indicação 
já induz o consumidor a comportamento vantajoso para o fornecedor do serviço 
de seguro, vinculando a seguradora à qualidade do serviço da oficina”. 
 

Para ele, essa responsabilidade só pode ser afastada quando o segurado escolhe 
livremente a oficina que fará o serviço. Quanto à indenização por danos morais, o 
pedido da segurada foi negado.  
 
Processo: REsp. 827833 
Leia mais... 
 
Recebimento de salário sem prestação do serviço configura enriquecimento 
sem causa  
 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão que 
suspendeu a continuidade da percepção dos vencimentos por auditor fiscal da 
Receita Federal, demitido em Processo Administrativo Disciplinar (PAD). O 
colegiado seguiu o entendimento do presidente do Tribunal, ministro Ari 
Pargendler, de que a continuidade do recebimento do salário, sem a respectiva 
prestação do serviço, configura enriquecimento sem causa. 
 
No caso, o servidor público demitido ajuizou ação contra a União com o objetivo 
de anular processo administrativo que culminou com a sua demissão. Segundo o 
PAD, o servidor teria participado, efetivamente, na empresa de sua mulher, 
supostamente beneficiada pela Receita Federal. 
 
A juíza federal indeferiu a antecipação da tutela, seguindo-se recurso de agravo 
de instrumento, o qual foi provido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
para determinar a continuidade da percepção dos vencimentos até o trânsito em 
julgado da ação. 
 
A União apresentou pedido de suspensão da decisão, ao fundamento de flagrante 
ilegitimidade e grave lesão à ordem e à economia pública. O ministro Ari 
Pargendler deferiu o pedido.  
 

Processo: SLS. 1471 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Ministro Britto alerta para perdas de quadro e desprofissionalização 
 

O presidente do Supremo Tribunal Federal e 
do Conselho Nacional de Justiça, Carlos 
Ayres Britto, destacou os problemas que 
vencimentos pouco atrativos acarretam para 
o judiciário. "A situação não é boa, porque os 
vencimentos dos servidores vêm perdendo 
atratividade", afirmou Ayres Britto, após se 
encontrar  com os presidentes dos Tribunais 
Superiores. "Com isso, o Judiciário sofre um 
processo de desprofissionalização, com 

perda de quadro para outras carreiras mais atrativas financeiramente." 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105655
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105640
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105640
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105640
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/19322:ministro-britto-alerta-para-perdas-de-quadros-e-desprofissionalizacao-do-judiciario


 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
  

  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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